
 
 

 

AgInt no RE nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.774 - RS 
(2011/0241289-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ML GOMES ADVOGADOS ASSOCIADOS LTDA E 

OUTROS
ADVOGADOS : ATHOS GUSMÃO CARNEIRO E OUTRO(S) - RS034140 
   DANIEL SIRONI FERREIRA  - RS052726 
   LILIAN CHRISTINE REOLON  - RS056004 
   LUIZA DE MOURA GAIGER E OUTRO(S) - RS083695 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : SANDRA MARGOT TRINTIN PEREIRA 
INTERES.  : JOÃO CARLOS CORTES 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. TEMA 339/STF. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS DE 
OUTROS TRIBUNAIS. TEMA 181/STF. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. 

1. Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da 
CF, porquanto o acórdão recorrido, não obstante tenha decidido de 
forma contrária aos interesses da parte, está suficientemente motivado, 
sem ficar configurada, assim, a ofensa à Constituição Federal, 
aplicando-se à espécie o entendimento do STF exarado nos autos do 
AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob o regime da repercussão geral 
(Tema 339/STF).

2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
598.365/MG-RG, decidiu inexistir repercussão geral quanto à questão 
alusiva aos pressupostos de admissibilidade de recursos de outros 
tribunais, pois a matéria está restrita ao exame de legislação 
infraconstitucional (Tema 181/STF). 

3. Inexiste  usurpação  de competência do STF por parte 
do tribunal que nega seguimento a recurso extraordinário em razão da 
sistemática da  repercussão  geral  –  ou mesmo o reconhecimento de que 
inexista repercussão  geral  no  tema constitucional suscitado (art. 543-A 
do CPC/1973 ou 1.030, I, "a", primeira parte, do CPC/2015) –, visto 
que este exerce, nesta restrita hipótese, competência própria. Exegese da 
Questão de Ordem no AI 760.358/SE, Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, DJe de 19/2/2010. Precedentes do STF.

 Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Napoleão Nunes Maia Filho. 

 
Brasília (DF), 18 de outubro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Vice-Presidente
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AgInt no RE nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.774 - RS 
(2011/0241289-2)

  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ML GOMES ADVOGADOS ASSOCIADOS LTDA E 

OUTROS
ADVOGADOS : ATHOS GUSMÃO CARNEIRO E OUTRO(S) - RS034140 
   DANIEL SIRONI FERREIRA  - RS052726 
   LILIAN CHRISTINE REOLON  - RS056004 
   LUIZA DE MOURA GAIGER E OUTRO(S) - RS083695 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : SANDRA MARGOT TRINTIN PEREIRA 
INTERES.  : JOÃO CARLOS CORTES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por ML GOMES ADVOGADOS 
ASSOCIADOS LTDA. E OUTROS contra decisão monocrática que apreciou recurso 
extraordinário interposto contra acórdão da Primeira Turma desta Corte assim ementado 
(fls. 1.062/1.063, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ENRIQUECIMENTO 
INDEVIDO. PROPINA PAGA A OFICIAIS DE JUSTIÇA. 
RECONHECIMENTO DO ELEMENTO SUBJETIVO. REEXAME 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICO-PROBATÓRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. LEGALIDADE DA 
SANÇÃO IMPOSTA. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.

1. A tipologia dos atos de improbidade se subdivide em: (a) atos 
que implicam enriquecimento ilícito (art. 9º da LIA); (b) atos que 
ensejam dano ao erário (art. 10 da LIA); e (c) atos que vulneram 
princípios da administração (art. 11 da LIA), com seus respectivos 
elementos subjetivos (necessários à imputação da conduta ao tipo) 
divididos da seguinte maneira: exige-se dolo para que se configurem 
as hipóteses típicas dos arts. 9º e 11, ou pelo menos culpa, nas 
situações do art. 10.

2. No caso concreto, o Tribunal a quo concluiu, com inegável 
acerto, pela existência do dolo na conduta praticada pelos 
recorrentes, consubstanciada no pagamento de propina a oficiais de 
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justiça, objetivando o cumprimento preferencial de diligências de 
interesse do escritório de advocacia, a justificar a condenação 
imposta na origem, sendo certo, ademais, que, na hipótese, o 
acolhimento da pretensão recursal para modificar tal entendimento 
implicaria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório, 
impossível na via estreita do recurso especial, a teor do disposto na 
Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte consolidou o entendimento de que é viável a 
revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ação de improbidade 
administrativa quando, da leitura do acórdão recorrido, verificar-se 
a desproporcionalidade entre os atos praticados e as sanções 
impostas.

4. Hipótese em que as penas foram fixadas dentro de um juízo 
de proporcionalidade, levando em conta a extensão do dano e o 
proveito patrimonial obtido por cada agente ímprobo, inviabilizando 
qualquer reproche a ser realizado na via excepcional.

5. Recurso especial não conhecido, registrando-se que o seu 
exame pela Turma foi determinado por decisão anterior do 
Colegiado."

Rejeitados os embargos opostos (fls. 1.100/1.104, e-STJ).

A decisão agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, nos 
termos do art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme ementa 
a seguir transcrita (fl. 1.149, e-STJ):

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. OFENSA AO ART. 93, 
INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NÃO 
OCORRÊNCIA. TEMA 339/STF. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA COMPETÊNCIA DE 
OUTROS TRIBUNAIS. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 181. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO."

Alega a parte agravante que: 

"A toda evidência, no ponto, o juízo provisório de 
admissibilidade realizado pela douta Vice-Presidência desse egrégio 
Superior Tribunal de Justiça extrapolou os limites da cognição que 
lhe é permitida.

[...]
Com efeito, a ausência de pronunciamento desse colendo 

Tribunal acabou por inviabilizar o prequestionamento das questões 
arguidas pelos Recorrentes, que originou incompleta prestação 
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jurisdicional e violou ao princípio da ampla defesa, tratado nos 
incisos LIV, LV e XXXV do art. 5º da Constituição" (fls. 1.163 - 
1.165, e-STJ).

Requer o conhecimento e o provimento do presente agravo interno.

Apresentadas as manifestações do MPF e MPRS (fls. 1.171; 
1.178-1.180, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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AgInt no RE nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.774 - RS 
(2011/0241289-2)

  
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. TEMA 339/STF. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS DE 
OUTROS TRIBUNAIS. TEMA 181/STF. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. 

1. Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da 
CF, porquanto o acórdão recorrido, não obstante tenha decidido de 
forma contrária aos interesses da parte, está suficientemente motivado, 
sem ficar configurada, assim, a ofensa à Constituição Federal, 
aplicando-se à espécie o entendimento do STF exarado nos autos do 
AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob o regime da repercussão geral 
(Tema 339/STF).

2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
598.365/MG-RG, decidiu inexistir repercussão geral quanto à questão 
alusiva aos pressupostos de admissibilidade de recursos de outros 
tribunais, pois a matéria está restrita ao exame de legislação 
infraconstitucional (Tema 181/STF). 

3. Inexiste  usurpação  de competência do STF por parte 
do tribunal que nega seguimento a recurso extraordinário em razão da 
sistemática da  repercussão  geral  –  ou mesmo o reconhecimento de que 
inexista repercussão  geral  no  tema constitucional suscitado (art. 543-A 
do CPC/1973 ou 1.030, I, "a", primeira parte, do CPC/2015) –, visto 
que este exerce, nesta restrita hipótese, competência própria. Exegese da 
Questão de Ordem no AI 760.358/SE, Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, DJe de 19/2/2010. Precedentes do STF.

 Agravo interno improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante as razões expostas no agravo interno, não prospera a 
pretensão de reforma da decisão agravada.

Quanto à alegada ofensa ao art. 93, IX, da Constituição Federal, por 
violação do dever de fundamentação no acórdão recorrido, observa-se que a questão 
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foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal, no regime da repercussão geral, por 
ocasião do julgamento do AI-RG-QO n. 791.292/PE, relatado pelo Ministro Gilmar 
Mendes nos termos da seguinte ementa, in verbis:

"Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em 
recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º).

2. Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LV do art. 5º e ao 
inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência.

3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão 
ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da 
decisão.

4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão 
geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao 
recurso e autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à 
repercussão geral." (STF, AI 791.292 QO-RG, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, DJe de 13/8/2010 – Tema n. 339 da sistemática da repercussão 
geral.)

Nos termos da jurisprudência firmada pelo STF, o atendimento ao 
comando normativo contido no art. 93, IX, da Constituição Federal exige que as 
decisões judiciais estejam alicerçadas, ainda que de maneira sucinta, em fundamentação 
apta à solução da controvérsia, embora a consecução de tal desiderato não imponha ao 
órgão julgador o exame minudente de todas as alegações veiculadas pelas partes.

Assim, para efeito de análise de conformidade da decisão com o decidido 
sob o regime de repercussão geral, deve ser verificado se o aresto atacado possui 
motivação suficiente à solução da controvérsia ou se, à míngua da satisfação desse 
requisito, caracterizou-se a afronta ao princípio constitucional inscrito nos referidos 
dispositivos da Constituição Federal.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da Suprema Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. NULIDADE DA DECISÃO 
POR OFENSA AO ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO. 
CONTRARIEDADE AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA 
AMPLA DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. AUSÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DA LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL E DO ACERVO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. OFENSA INDIRETA. SUMÚLA 279/STF. PRECEDENTES. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DESCABIDA. 
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AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA. I - Quanto à alegada nulidade do acórdão 
recorrido, esta Corte firmou orientação no sentido de ser 
inadmissível, em regra, a interposição de recurso extraordinário 
para discutir matéria relacionada à ofensa aos princípios 
constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa, do 
contraditório e da prestação jurisdicional, quando a verificação 
dessa alegação depender de exame prévio de legislação 
infraconstitucional, por configurar situação de ofensa reflexa ao 
texto constitucional. Precedente: ARE 748.371-RG (Tema 660), de 
Relatoria do Ministro Gilmar Mendes, em que se rejeitou a 
repercussão geral da matéria. II - No julgamento do AI 
791.292-QO-RG/PE (Tema 339), de Relatoria do Ministro Gilmar 
Mendes, reconheceu-se a repercussão geral e reafirmou-se a 
jurisprudência no sentido de que a exigência do art. 93, IX, da 
Constituição não impõe seja a decisão exaustivamente 
fundamentada. O que se busca é que o julgador indique de forma 
clara as razões de seu convencimento. III- É inadmissível o recurso 
extraordinário quando sua análise implica rever a interpretação de 
normas infraconstitucionais que fundamentam a decisão a quo, bem 
como reexaminar o conjunto fático-probatório constante dos autos, 
o que atrai a incidência da Súmula 279/ STF ou porque a afronta à 
Constituição, se ocorrente, seria apenas indireta. IV – Incabível a 
majoração dos honorários recursais previstos no art. 85, § 11, do 
CPC, uma vez que não foram fixados pelo juízo de origem. V- 
Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4° do CPC." (ARE 1.032.137 AgR, 
Relator Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado 
em 8/8/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-185 DIVULG 
21/8/2017 PUBLIC 22/8/2017.)

Importante consignar que, nesta fase processual, a análise da questão 
constitucional ora em comento está adstrita à aferição da existência ou não de 
fundamentação suficiente para lastrear o acórdão recorrido. Por conseguinte, a 
verificação do acerto ou desacerto da motivação adotada no provimento judicial atacado 
extrapola os limites da cognição inerente ao juízo de admissibilidade exercido pela 
Vice-Presidência desta Corte.

No caso dos autos, ao julgar a pretensão formulada no recurso especial 
interposto pela ora recorrente, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça tratou 
expressamente a matéria, ao reconhecer que na espécie ocorreram dois óbices 
processuais, os quais se apresentaram pela ausência de prequestionamento de parte da 
matéria debatida no apelo especial, bem como pela incidência da Súmula 7/STJ, 
porquanto, para ocorrer a modificação do entendimento apresentado pelo Tribunal de 
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origem, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório, impossível na via 
estreita do recurso especial. In verbis (fls. 1.052/1.054, e-STJ):

"Conquanto não seja exigida a menção expressa ao dispositivo 
de lei federal, a admissibilidade do recurso na instância excepcional 
pressupõe que a Corte de origem tenha se manifestado sobre a tese 
jurídica apontada pelo recorrente, não sendo essa a hipótese dos 
autos.

[...]
Como se vê, o Tribunal a quo concluiu, com inegável acerto, 

pela existência do dolo na conduta praticada pelos recorrentes, 
consubstanciada no pagamento de propina a oficiais de justiça, 
objetivando o cumprimento preferencial de diligências de interesse 
do escritório de advocacia, a justificar a condenação imposta na 
origem.

De outro lado, cumpre registrar que a questão foi decidida à luz 
do suporte fático-probatório, cuja revisão esbarra no óbice 
estampado na Súmula 7 do STJ. É que a desconstituição de tais 
posições, na forma pretendida pelo recorrente, demandaria 
induvidosamente o reexame de provas, o que é inviável na via do 
recurso especial."

Logo, observa-se que as razões de decidir expendidas revelam a adoção 
de fundamentação satisfatória à negativa de seguimento do apelo extremo. Ao contrário 
do que alega o recorrente, o decisum observou de maneira escorreita, conforme 
preconizado pelo STF, a devida entrega da prestação jurisdicional, não configurando, 
por conseguinte, ofensa à Constituição Federal. 

Ademais, conforme já apontado na decisão monocrática, a decisão que 
não conheceu do recurso especial, fls. 1.050-1.063, e-STJ, firmou-se na ausência de 
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade necessários à análise do mérito 
recursal, ante os óbices das Súmulas 211/STJ e 7/STJ. 

Nesse ponto, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no 
sentido de que a matéria referente ao cabimento de recursos da competência de outros 
tribunais não possui repercussão geral, pois está restrita ao âmbito infraconstitucional, o 
que não enseja a abertura da via extraordinária (Tema 181/STF). A propósito, 
confira-se a ementa do seguinte julgado: 

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS 
DA COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência 
de outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. 
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Precedentes. Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser 
apreciada por esta nossa Corte, falta ao caso 'elemento de 
configuração da própria repercussão geral', conforme salientou a 
ministra Ellen Gracie, no julgamento da Repercussão Geral no RE 
584.608." (RE 598.365/MG, Tribunal Pleno, Rel. Ministro AYRES 
BRITO, DJe de 26/3/2010.) 

Ainda, no que concerne à alegação de usurpação de competência desta 
Vice-presidência, tem-se que o próprio STF já se manifestou em sentido contrário à 
pretensão do ora recorrente, uma vez não que há usurpação da competência quando o 
Tribunal de origem nega seguimento a recurso extraordinário com fundamento em 
precedente da sistemática da repercussão geral.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO PROCESSO 
PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. INEXISTÊNCIA DE 
ARGUMENTAÇÃO APTA A MODIFICÁ-LA. MANUTENÇÃO DA 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA 
DA REPERCUSSÃO GERAL. DECISÃO IRRECORRÍVEL. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO." (Rcl 22.924 AgR, Relator Min. EDSON FACHIN, 
Primeira Turma, julgado em 15/3/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-083, divulgado em 28/4/2016, publicado em 29/4/2016.)

"Agravo regimental em reclamação. 2. Aplicação da 
sistemática da repercussão geral pelo Tribunal de origem. Ausência 
de usurpação de competência desta Corte para julgar agravo de 
decisão de inadmissibilidade de recurso extraordinário. Precedentes. 
3. Agravo regimental a que se nega seguimento." (Rcl 17.135 AgR, 
Relator Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
3/2/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-038, divulgado em 
26/2/2015, publicado em 27/2/2015.)

 
"II  A correção de possíveis desacertos deve ser realizada 

pelo próprio Tribunal de origem, seja em juízo de retratação, seja 
por decisão colegiada, já que não está exercendo competência do 
STF, mas atribuição própria. Precedentes." (Rcl 16.801 AgR, Relator 
Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 
24/6/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-157, divulgado em 
14/8/2014, publicado em 15/8/2014.)

Assim, ao contrário do que aduziu a agravante, inexiste usurpação de 
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competência. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ML GOMES ADVOGADOS ASSOCIADOS LTDA E OUTROS
ADVOGADOS : ATHOS GUSMÃO CARNEIRO E OUTRO(S) - RS034140 

 DANIEL SIRONI FERREIRA  - RS052726 
 LILIAN CHRISTINE REOLON  - RS056004 
 LUIZA DE MOURA GAIGER E OUTRO(S) - RS083695 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : SANDRA MARGOT TRINTIN PEREIRA 
INTERES.  : JOÃO CARLOS CORTES 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, 
Felix Fischer, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Napoleão Nunes Maia 
Filho.
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